
PREFEITURA	DO	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO
PROCURADORIA	GERAL	DO	MUNICÍPIO	-	PGM

Subprocuradoria	Administrativa,	Convênios	e	Contratos	-	PGM-SPACC

	

CONTRATO	Nº	058/PGM/2026	–	PROCESSO	Nº	006.001511/2026-36

CONTRATO	 DE	 PRESTAÇÃO	 DE	 SERVIÇOS	 QUE
ENTRE	 SI	 CELEBRAM	 O	 MUNICÍPIO	 DE	 PORTO
VELHO,	 POR	 INTERMÉDIO	 DA	 SECRETARIA	 DE
GOVERNO	 –	 SGOV,	 DE	UM	 LADO,	 E	 DO	OUTRO,	 A
EMPRESA	 ASSOCIACAO	 IMPACT	 HUB	 BRASIL,
PARA	OS	FINS	QUE	ESPECIFICAM.

	

	

Aos	quinze	dias	do	mês	de	junho	do	ano	de	dois	mil	e	vinte	e	seis,	o	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO,	Pessoa
Jurídica	 de	 Direito	 Público	 Interno,	 inscrito	 no	 CNPJ	 sob	 o	 nº	 05.903.125/0001-45,	 com	 sede	 na	 Av.	 7	 de
setembro,	esquina	com	Av.	Farquar,	s/n,	centro,	neste	ato	representado	pela	SECRETARIA	DE	GOVERNO	–
SGOV,	 representada	 pelo	 Secretário	 em	 exercício,	 Sr.	 SÉRGIO	MURILO	 LEMOS	 PARAGUASSÚ	 FILHO,
doravante	denominado	CONTRATANTE,	Empresa	a	ASSOCIACAO	IMPACT	HUB	BRASIL,	inscrita	no	CNPJ	nº.
18.702.797/0001‑34,	com	sede	na	Rodovia	 José	Carlos	Daux,	 s/n,	Salas	01	e	02,	nº	 s/n,	Bairro	Saco	Grande	 ,
Florianópolis	 –	 SC,	 CEP	 88032‑005,	 neste	 ato	 legalmente	 representada	 pelo	 (a)	 Sra.	 LICIA	 MESQUITA
RAMOS,	doravante	denominado	CONTRATADA,	resolvem	celebrar	o	presente	contrato,	que	tem	por	finalidade
estabelecer	os	direitos	e	obrigações	das	partes	na	execução	contratual,	tudo	de	acordo	com	a	legislação	vigente,
em	 especial	 a	 Lei	 14.133/2021	 e	 alterações,	 posteriores,	 resultante	 da	 INEXIBILIDADE	 DE	 LICITAÇÃO,
devidamente	autorizado	nos	autos	do	Processo	Administrativo	nº	006.001511/2026-36,	mediante	as	cláusulas	e
condições	seguintes:

1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO:

1.1.	 Contratação	 de	 serviços	 técnicos	 especializados	 para	 desenvolver,	 implementar	 e	 coordenar	 o
	 projeto	 "Mulheres	 da	 Amazônia	 em	 Rede"	 ,	 visando	 o	 fortalecimento	 de	 capacidades	 técnicas	 e
socioemocionais,	 geração	 	 de	 renda	 e	 estruturação	 de	 acesso	 a	 mercados,	 mediante	 aplicação	 de
metodologias	de	aceleração	e	inovação	social	alinhadas	às	melhores	práticas	internacionais	de	apoio
ao	 empreendedorismo	 feminino	 de	 impacto,	 conforme	 as	 diretrizes	 do	 Programa	 “Porto	 Velho,
Capital	Regenerativa”		

Parágrafo	 Primeiro	 –	 Integram	 este	 documento	 contratual,	 como	 parte	 indissociável,	 vinculando	 esta
contratação,	independentemente	de	transcrição:

a)	Termo	de	Referência	(0811292);

b)	A	Autorização	de	Contratação	Direta	e/ou	o	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica,	casos	existentes;

c)	Proposta	da	CONTRATADA,	ID.(0812295)	,	constante	dos	autos.

d)	Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados	do	Processo	Administrativo	nº:	006.001511/2026-36;

1.2.	O	regime	de	execução	é	o	de		empreitada	por	preço	global.	

	

2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO	

2.1.	Da	Vigência

2.1.1.	O	prazo	de	vigência	do	contrato	(estando	nele	incluído	os	prazos	de	Ordem	de	Início	da	obra,	execução,
recebimento	provisório,	recebimento	definitivo	e	pagamento)	será	de	12	(doze)	meses,	a	partir	da	publicação	do
extra.to	do	contrato,	podendo	ser	prorrogado	nos	termos	da	legislação	vigente.	..

2.1.2.	 O	 prazo	 para	 início	 dos	 trabalhos	 fica	 fixado,	 a	 partir	 do	 recebimento	 da	 Ordem	 de	 Serviço	 pela
contratada.

2.1.3.	O	prazo	de	vigência	será	automaticamente	prorrogado	quando	seu	objeto	não	 for	concluído	no	período
firmado	no	contrato,	de	acordo	com	o	Art.	111,	da	Lei	14.133/2021.
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2.1.4.	Quando	a	não	conclusão	decorrer	de	culpa	do	contratado:

I	-	o	contratado	será	constituído	em	mora,	aplicáveis	a	ele	as	respectivas	sanções	administrativas;

II	-	a	Administração	poderá	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas	em	lei
para	a	continuidade	da	execução	contratual.

2.1.5.	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses	a	contar	da	assinatura	do	contrato,	na	forma	do
artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.

	

3.	CLÁUSULA	TERCEIRA	–	EXECUÇÃO	DO	OBJETO	E	GESTÃO	CONTRATUAL

3.1.	A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:

3.1.1.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 executar	 os	 serviços	 com	 qualificação	 e	 experiência	 condizente	 com	 a
complexidade	dos	serviços;

3.1.2.	A	CONTRATADA	deverá	executar	os	serviços	com	o	profissional	indicado,	devendo,	na	hipótese	de	caso
fortuito	externo,	comunicar	à	CONTRATANTE	imediatamente	as	substituições	destes;

3.1.3.	 A	 CONTRATADA	 deverá	 executar	 os	 serviços	 objeto	 deste	 Termo	 de	 Referência	 de	 acordo	 com	 as
especificações	e	normas	requeridas,	utilizando	os	recursos	apropriados	e	dispondo	equipe	técnica	exigidas	para
a	 perfeita	 execução	 do	 objeto,	 segundo	 padrões	 de	 excelência	 sob	 os	 aspectos	 da	 organização,	 eficiência,
qualidade	e	economicidade.

3.1.4.	A	CONTRATADA	deverá	executar	os	serviços	(	Plano	de	Atividades	Principais)	para	a	Mobilização	Técnica
e	institucional	do	Município	de	Porto	Velho.

3.1.5.	 A	 execução	 deverá	 seguir	 estritamente	 o	 Plano	 de	 Atividades	 (Anexo	 I),	 o	 Cronograma	 (Anexo	 II)	 e	 o
quadro	de	Entregáveis	e	Condições	de	Pagamento	(Anexo	III)	constantes	na	proposta	técnica,	os	quais	passam	a
ser	parte	integrante	deste	instrumento.

3.2.	Responsabilidade	por	Custos	e	Infraestrutura

3.2.1.	 A	 Contratada	 é	 integralmente	 responsável	 por	 todos	 os	 custos	 logísticos	 e	 operacionais	 necessários	 à
execução	 (equipe,	 ferramentas	 digitais,	 materiais,	 deslocamentos	 e	 infraestrutura	 de	 marketplace	 e	 insumos
necessários	para	a	realização	dos	workshops,	laboratórios	e	eventos).

3.2.2.	 O	 valor	 global	 pactuado	 é	 irreajustável	 para	 o	 escopo	 definido,	 não	 gerando	 despesas	 adicionais	 ao
Município.

3.2.3.	Eventual	apoio	institucional	da	Prefeitura	(como	cessão	de	espaços)	será	considerado	suporte	não-oneroso
e	não	altera	o	equilíbrio	financeiro	do	contrato.

3.3.	Acessibilidade	e	Inclusão	Digital	(Mitigação	de	Riscos)

Considerando	territórios	de	baixa	conectividade,	a	execução	adotará	modelo	híbrido:

a)	Conteúdos	otimizados	para	baixo	consumo	de	dados	(PDF	e	vídeos	curtos).

b)	Mediação	ativa	via	canais	de	mensagens	e	plantões	de	dúvidas.
c)	Uso	de	pontos	de	apoio	presenciais	e	materiais	offline	(impressos)	quando	necessário.

3.3.1.	Gerenciamento	de	Riscos	e	Plano	de	Mitigação	(Conectividade)

3.3.2.	 Considerando	 o	 Mapa	 de	 Risco	 (ID	 0812134),	 a	 Contratada	 deverá	 apresentar,	 no	 primeiro	 relatório
trimestral	(Produto	1),	o	Plano	de	Mitigação	de	Barreiras	de	Acesso.

3.3.3.	 O	 referido	 plano	 deve	 detalhar	 as	 estratégias	 operacionais	 para	 garantir	 que	 as	 trilhas	 formativas	 e
mentorias	 cheguem	 às	 mulheres	 ribeirinhas	 e	 extrativistas	 em	 locais	 com	 baixa	 ou	 nenhuma	 estabilidade	 de
sinal	de	internet,	sob	pena	de	glosa	por	descumprimento	de	meta	de	impacto	social.

3.3.3.1.	Para	fins	do	disposto	no	item	3.3.3,	a	efetiva	disponibilização	de	conteúdos	otimizados,	mediação	ativa
por	 mensagens	 ou	 o	 fornecimento	 de	 materiais	 impressos	 e	 analógicos	 nos	 pontos	 de	 apoio	 presenciais,
devidamente	comprovados	por	relatórios	de	atividades	ou	listas	de	presença,	constituirá	cumprimento	integral
da	meta	de	 impacto	social,	descaracterizando	 inadimplemento	contratual	e	afastando	a	aplicação	de	qualquer
glosa	ou	penalidade	à	Contratada.

3.4.	Titularidade,	Governança	e	Continuity	de	Ativos

I	 -	Grupo	Titular	dos	Ativos	 (GTA):	Será	 constituído	um	grupo	de	06	participantes	para	governança	e	gestão
futura	da	marca,	selo	e	marketplace,	visando	a	autonomia	pós-projeto.

II	 -	Titularidade:	A	marca	coletiva,	selo,	catálogos	e	a	estrutura	do	marketplace	serão	destinados	à	gestão	do
GTA	ou	entidade	por	ele	indicada.

III	-	Transferência:	A	Contratada	obriga-se	a	realizar	a	transferência	integral	de	acessos,	senhas	e	manuais	de
operação	ao	final	do	Produto	5.

IV	 -	Uso	Institucional:	É	assegurado	à	Prefeitura	de	Porto	Velho	o	direito	de	uso	residual	e	não	exclusivo	dos
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ativos	para	fins	de	divulgação	pública	e	transparência.

V	-	Dados	(LGPD):	Todo	o	tratamento	de	dados	das	participantes	observará	a	Lei	nº	13.709/2018,	garantindo	a
segurança	das	informações	durante	e	após	a	execução.

3.5.	Entregáveis	Principais	:

	

	

3.6.	REGIME	DE	EXECUÇÃO	E	RECEBIMENTO	DO	OBJETO

3.6.1.	A	execução	dos	serviços	será	sob	o	regime	de	empreitada	por	preço	global,	a	ser	contratado	mediante
Inexigibilidade	 de	 Licitação,	 com	 fornecedor	 exclusivo,	 vinculada	 à	 entrega	 e	 aprovação	 dos	 produtos
específicos	 (Marcos	 de	 Entrega)	 constantes	 na	 tabela	 de	 pagamentos	 deste	 instrumento.	 (Nota:	 Esta	 era	 a
antiga	3.6.2,	que	agora	assume	o	posto	principal).

3.6.2.	Recebimento	Provisório:	Os	serviços	serão	recebidos	provisoramente,	no	prazo	de	05	 (cinco)	dias,	pelo
fiscal	 ou	 comissão	 técnica,	 após	 a	 entrega	 de	 cada	 Produto/Relatório	 constante	 na	 tabela	 de	 entregáveis,
mediante	 termo	 lavrado	 pelo	 fiscal	 do	 contrato,	 para	 efeito	 de	 posterior	 verificação	 da	 conformidade	 com	 as
exigências	contratuais.

3.6.3.	 O	 prazo	 do	 recebimento	 provisório	 será	 contado	 a	 partir	 do	 recebimento	 de	 comunicação	 de	 entrega
oriunda	da	CONTRATADA,	acompanhada	do	respectivo	Produto/Relatório.

3.6.4.	Recebimento	Definitivo:	Os	serviços	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	10	(dez)	dias,	contados
do	recebimento	provisório,	por	servidor	ou	comissão	designada	pela	autoridade	competente,	após	a	confirmação
de	que	os	 serviços	 foram	prestados	 integralmente	e	os	produtos	atendem	aos	 critérios	de	qualidade	e	metas
estabelecidos,	mediante	Termo	Detalhado.

3.6.5.	 Após	 a	 emissão	 do	 Termo	 Detalhado	 de	 Recebimento	 Definitivo,	 a	 Administração	 comunicará	 a
CONTRATADA	para	que	esta	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	iniciando-se	a	partir	deste	momento	o	prazo	de	30
(trinta)	dias	para	o	efetivo	pagamento,	conforme	estipulado	na	tabela	de	entregáveis.

3.6.6.	 Nenhum	 prazo	 de	 recebimento	 ocorrerá	 enquanto	 pendente	 a	 solução,	 pela	 CONTRATADA,	 de
inconsistências	verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.

3.7.	A	execução	contratual	observará	as	rotinas	descritas	neste	Termo;

3.7.1.	 Para	 a	 perfeita	 execução	 dos	 serviços	 a	 Contratada	 deverá	 oferecer	 a	 logística	 e	 as	 ferramentas
necessárias	.

Parcela		 Produtos	Entregáveis	Associados		1) Valor	e	Condições
de	Pagamento*		

1º
Plano	de	trabalho	aprovado;	Contratação,	Onboarding	e	Treinamento
de	 Equipe	 Técnica;	 Material	 de	 Escritório	 e	 Licenças	 de	 Software;
Diagnóstico	final	do	território;	Plano	de	indicadores/M&A	definidos.	

R$	 146.400,00	 -	 30
dias	após	o	aceite	

2º
50	 empreendedoras	 selecionadas;	 Jornada	 iniciada	 (Encontro	 de
apresentação	com	empreendedoras).		

R$	 62.726,00	 -	 30
dias	após	o	aceite	

	

3º Plataforma	de	aprendizagem	online	assíncrona	ativa	com	pelo	menos
50%	do	conteúdo	das	trilhas	disponibilizados.	

R$	 34.300,00	 -	 30
dias	após	o	aceite	

	

4º
Imersão	 presencial	 realizada;	 1º	 relatório	 de	 avaliação	 do	 projeto
trimestral	 entregue;Trilhas	 formativas	 online	 totalmente
disponibilizadas.	

R$	 76.300,00	 -	 30
dias	após	o	aceite	

	

5º
Mentorias	 coletivas	 realizadas;	Laboratórios	de	 criação	de	produtos
iniciados;	 Círculos	 de	 Impacto	 formados	 e	 em	 funcionamento;
Relatório	de	acompanhamento	de	negócios.	

R$	 83.125,00	 -	 30
dias	após	o	aceite	

	

6º

Branding	de	marca	coletiva	 finalizado;	Critérios	e	 formulações	para
selo	 de	 produtos	 amazônicos	 constituído;	 Feira	 de	 exposições
realizada;	 Plataforma	 de	 MarketPlace	 implementada;	 Catálogo	 de
produtos	concluídos;	2º	Relatório	Trimestral.	

R$	 135.550,00	 -	 30
dias	após	o	aceite	

	

7º
Relatório	 final	 de	 impacto;	 Dossiê	 de	 legado	 do	 projeto;	 Evento	 de
encerramento	de	certificação	e	difusão	de	resultados	realizados.	

R$	 61.599,00	 -	 30
dias	após	o	aceite	

	
Valor	Global	 R$	600.000,00	
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3.8.	Período	Previsto	para	execução	serviços	

3.8.1.	Os	serviços	deverão	ser	realizados	em	até	10	(dez)	meses,	conforme	Cronograma	previsto	deste	Termo,
contados	a	partir	do	recebimento	da	Ordem	de	Serviço	para	 início	dos	serviços,	expedida	pela	administração
municipal.	

3.8.2.	 O	 prazo	 para	 início	 dos	 trabalhos	 fica	 fixado	 para	 a	 partir	 do	 recebimento	 da	 Ordem	 de	 Serviço	 pela
contratada.	

3.9.	Gestão	da	contratação	

3.9.1.	 O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133/2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial;

3.9.2.	Em	caso	de	 impedimento,	 ordem	de	paralisação	ou	 suspensão	do	 contrato,	 o	 cronograma	de	 execução
será	prorrogado	automaticamente	pelo	 tempo	correspondente,	 anotadas	 tais	 circunstâncias	mediante	 simples
apostila;

3.9.3.	As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim;

3.9.4.	O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.

3.10.	Fiscalização

3.10.1.	 A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo	 fiscal	 do	 contrato	 nomeado	 pela
PREFEITURA	 DE	 PORTO	 VELHO,	 ou	 pelos	 respectivos	 substitutos,	 onde	 registrará	 todas	 as	 ocorrências,
determinando	o	que	for	necessário	à	regularização	das	faltas	observadas.

3.10.2.	O	fiscal	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições
estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.

3.10.3.	 O	 fiscal	 do	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou
dos	defeitos	observados.

3.10.4.	 Identificada	 qualquer	 inexatidão	 ou	 irregularidade,	 o	 fiscal	 do	 contrato	 emitirá	 notificações	 para	 a
correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.

3.10.5.	O	fiscal	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão
ou	adoção	de	medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,
se	for	o	caso.

3.10.6.	No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal	do
contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato;

3.10.7.	O	fiscal	do	contrato	comunicará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	o	término	do	contrato	sob	sua
responsabilidade,	com	vistas	à	renovação	tempestiva	ou	à	prorrogação	contratual.

3.10.8.	O	fiscal	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	acompanhará	o
empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos	aditivos,	solicitando
quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.

3.10.9.	 Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	 na	 solução	 do	 problema,	 reportando	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para	 que	 tome	 as	 providências
cabíveis,	quando	ultrapassar	a	sua	competência.

3.11.	Do	Gestor	do	Contrato

3.11.1.	 O	 gestor	 do	 contrato	 coordenará	 a	 atualização	 do	 processo	 de	 acompanhamento	 e	 fiscalização	 do
contrato	contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo
da	 ordem	 de	 serviço,	 do	 registro	 de	 ocorrências,	 das	 alterações	 e	 das	 prorrogações	 contratuais,	 elaborando
relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da
finalidade	da	administração.

3.11.2.	 O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as
ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade
superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.

3.11.3.	O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins
de	empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	 fluxo	normal	da	 liquidação	e	do
pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.

3.11.4.	 O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,
administrativo	e	setorial	quanto	ao	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,	com	menção	ao	seu
desempenho	na	execução	contratual,	baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais
penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.

3.11.5.	 O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de
responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da
Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso.

3.11.6.	O	gestor	do	contrato	deverá	enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização
dos	procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do
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contrato.

	

4.	CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO,	CESSÃO	E/OU	TRANSFERÊNCIA	

4.1.	É	vedada	a	subcontratação,	cessão	e/ou	transferência	total	ou	parcial	do	objeto	deste	termo.

	

5.	CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	PREÇO

5.1.	O	valor	desta	contratação	é	de	R$	600.000,00(seiscentos	mil	reais)	.

5.2.	No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução	do
objeto,	inclusive	tributos	e/ou	impostos,	encargos	sociais,	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais
incidentes,	taxa	de	administração,	frete,	seguro	e	outros	necessários	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da
contratação.

	

6.	CLÁUSULA	SEXTA	–	DOS	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	DE	PAGAMENTO

6.1.	 O	 pagamento	 será	 realizado	 mensalmente	 de	 acordo	 com	 os	 quantitativos	 efetivamente	 demandados
durante	o	período,	mediante	a	apresentação	de	Nota	Fiscal	acompanhada	das	devidas	requisições	que	deram
origem	ao	fornecimento	pela	contratada,	devidamente	atestadas	pela	Administração,	conforme	disposto	no	art.
141	da	Lei	nº	14.133	de	2021.

6.2.	O	prazo	para	pagamento	da	Nota	Fiscal,	devidamente	atestada	pela	CONTRATANTE,	será	de	30	 (trinta)
dias,	contados	da	data	de	sua	apresentação.

6.3.	Não	será	efetuado	qualquer	pagamento	de	parcela	controvertida	à	Contratada	enquanto	houver	pendência
de	liquidação	da	obrigação	financeira	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.

6.4.	 Quando	 da	 ocorrência	 de	 eventuais	 atrasos	 de	 pagamento	 provocados	 exclusivamente	 pela
CONTRATANTE,	o	valor	devido	deverá	ser	acrescido	de	atualização	financeira,	e	sua	apuração	se	fará	desde	a
data	de	seu	vencimento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	em	que	os	juros	de	mora	serão	calculados	à	taxa	de
0,5%	(meio	por	cento)	ao	mês,	ou	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	mediante	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

EM	=	I	x	N	x	VP

Onde:

EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP	=	valor	da	parcela	paga;

I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,000328767,	assim	apurado:

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	12%	

6.5.	Ocorrendo	erro	no	documento	da	cobrança,	este	 será	devolvido	e	o	pagamento	 será	 sustado	para	que	a
Contratada	tome	as	medidas	necessárias,	passando	o	prazo	para	o	pagamento	a	ser	contado	a	partir	da	data	da
reapresentação	do	mesmo.

6.6.	Caso	se	constate	erro	ou	irregularidade	na	Nota	Fiscal,	a	ADMINISTRAÇÃO,	a	seu	critério,	poderá	devolvê-
la,	para	as	devidas	correções,	ou	aceitá-las,	com	a	glosa	da	parte	que	considerar	indevida.

6.7.	Na	hipótese	de	devolução,	a	Nota	Fiscal	será	considerada	como	não	apresentada,	para	fins	de	atendimento
das	condições	contratuais.

6.8.	A	administração	não	pagará,	sem	que	tenha	autorização	prévia	e	formalmente,	nenhum	compromisso	que
lhe	 venha	 a	 ser	 cobrado	 diretamente	 por	 terceiros,	 seja	 ou	 não	 instituições	 financeiras,	 à	 exceção	 de
determinações	judiciais,	devidamente	protocoladas	no	órgão.

6.9.	Os	eventuais	encargos	 financeiros,	processuais	e	outros,	decorrentes	da	 inobservância,	pela	 licitante,	de
prazo	de	pagamento,	serão	de	sua	exclusiva	responsabilidade.

6.10.	A	ADMINISTRAÇÃO	efetuará	retenção,	na	fonte,	dos	tributos	e	contribuições	sobre	todos	os	pagamentos
à	CONTRATADA.

6.11.	É	condição	para	o	pagamento	do	valor	constante	de	cada	Nota	Fiscal/Fatura,	a	apresentação	de	Prova	de
Regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço	(FGTS),	com	o	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social
(INSS),	 e	 Certidão	 Negativa	 da	 Receita	 Estadual,	 Certidão	 Negativa	 Municipal	 e	 Certidão	 Negativa	 Federal,
Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT	podendo	ser	verificadas	nos	sítios	eletrônicos.

I=	(TX)__

365

I=	1/100

365
I=	0,000328767	
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7.	CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DO	REAJUSTE																																																																																																					
															

7.1.	Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 do
orçamento	estimado	pela	Administração.

7.2.	Após	o	interregno	de	um	ano,	e	mediante	requerimento	da	CONTRATADA	devidamente	assinado	pelo	seu
responsável,	 os	 preços	 iniciais	 serão	 reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pelo	 CONTRATANTE,	 do	 Índice
Nacional	 de	 Preços	 ao	 Consumidor	 (INPC),	 exclusivamente	 para	 as	 obrigações	 iniciadas	 e	 concluídas	 após	 a
ocorrência	da	anualidade.

7.3.	Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.

7.4.	No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice	(s)	de	reajustamento,	o	Contratante	pagará	ao	Contratado
a	importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).

7.5.	Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).

7.6.	Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	mais	ser	utilizado(s),	será(ão)	adotado(s),	em	substituição,	o(s)	que	vier(em)	a	ser	determinado(s)	pela
legislação	então	em	vigor.

7.7.	Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

7.8.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

	

8.	CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA																																																																								
																																																																																																													

8.1.	 Além	 das	 obrigações	 resultantes	 da	 aplicação	 da	 Lei	 nº.	 14.133/2021	 e	 demais	 normas	 pertinentes	 a
legislação	brasileira,	bem	como,	as	normas	previstas	no	Termo	e	seus	Anexos,	são	obrigações	da	CONTRATADA:

8.2.	Executar	os	serviços	conforme	especificações	deste	Termo	de	Referência	e	de	sua	proposta,	com	a	alocação
dos	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais,	além	de	fornecer	e	utilizar	os
materiais	 e	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 necessários,	 na	 qualidade	 e	 quantidade	 mínimas
especificadas	neste	documento	e	na	proposta;

8.3.	Reparar,	corrigir,	remover	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal
do	contrato,	os	serviços	efetuados	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução
ou	dos	materiais	empregados;

8.4.	Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 da	 execução	 do	 objeto,	 de	 acordo	 com	 o	 Código	 de
Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990),	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano	causado	à	Administração	ou
terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	contratual	pelo
Contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida	no	edital,	o
valor	correspondente	aos	danos	sofridos;

8.5.	Não	contratar,	durante	a	vigência	do	contrato,	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou
por	afinidade,	até	o	terceiro	grau,	de	dirigente	do	contratante	ou	do	fiscal	ou	gestor	do	contrato,	nos	termos	do
artigo	48,	parágrafo	único,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;

8.6.	Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	o
contratado	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	em	até	24	(vinte	e	quatro	horas),
após	a	notificação,	os	seguintes	documentos:

1)	Prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;

2)	Certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;

3)	Certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Municipal	ou	Distrital	do	domicílio	ou	sede	do
contratado;

4)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e

5)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT.

8.7.	Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo	de
Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais,
previdenciárias,	 tributárias	e	as	demais	previstas	em	legislação	específica,	cuja	 inadimplência	não	transfere	a
responsabilidade	à	CONTRATANTE;

8.8.	Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou
acidente	que	se	verifique	no	local	dos	serviços.

8.9.	 Prestar	 todo	 esclarecimento	 ou	 informação	 solicitada	 pela	 CONTRATANTE	 ou	 por	 seus	 prepostos,
garantindo-lhes	 o	 acesso,	 a	 qualquer	 tempo,	 ao	 local	 dos	 trabalhos,	 bem	 como	 aos	 documentos	 relativos	 à
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execução	do	empreendimento.

8.10.	Paralisar,	por	determinação	da	CONTRATANTE,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de
acordo	com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.

8.11.	 Promover	 a	 organização	 técnica	 e	 administrativa	 dos	 serviços,	 de	 modo	 a	 conduzi-los	 eficaz	 e
eficientemente,	 de	 acordo	 com	 os	 documentos	 e	 especificações	 que	 integram	 este	 Termo	 de	 Referência,	 no
prazo	determinado.

8.12.	 Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as
determinações	dos	Poderes	Públicos,	mantendo	sempre	limpo	o	local	dos	serviços	e	nas	melhores	condições	de
segurança,	higiene	e	disciplina.

8.13.	 Não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	para	os	maiores	de	quatorze	anos;	nem	permitir	a	utilização	do	trabalho	do	menor	de	dezoito	anos	em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;

8.14.	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;

8.15.	 	Cumprir,	 além	dos	postulados	 legais	 vigentes	de	âmbito	 federal,	 estadual	 ou	municipal,	 as	normas	de
segurança	da	CONTRATANTE;

8.16.	 Prestar	 os	 serviços	 dentro	 dos	 parâmetros	 e	 rotinas	 estabelecidos,	 fornecendo	 todos	 os	 materiais,
equipamentos	 e	 utensílios	 em	 quantidade,	 qualidade	 e	 tecnologia	 adequadas,	 com	 a	 observância	 às
recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação.

8.17.	Responder	por	danos	causados,	subjetivamente,	a	terceiros	provenientes	da	execução	do	objeto	e	arcar
com	os	pedidos	indenizatórios	correlatos	a	eles.

8.18.	Responsabilizar-se	por	todas	as	despesas	diretas	ou	indiretas	dos	valores	devidos	aos	seus	empregados	no
cumprimento	das	obrigações	contraídas	na	contratação.

8.19.	Assumir	todas	as	despesas	diretas,	indiretas,	benefícios,	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e
comerciais,	resultantes	da	aquisição,	tributos,	sem	qualquer	exceção,	que	incidirem	sobre	a	presente	aquisição
e	o	que	mais	de	direito,	que	deverão	ser	pagos	nas	épocas	devidas,	não	havendo,	em	hipótese	alguma	falar-se
em	responsabilidade	solidária	ou	subsidiária	do	Município.

8.20.	 Emitir	 nota	 fiscal/fatura	 de	 acordo	 com	 a	 legislação,	 contendo	 descrição	 do	 serviço	 prestado,	 preço
unitário	e	valor	total.

8.21.	 Acatar	 todas	 as	 notificações	 que	 por	 ventura	 possam	 ser	 geradas	 pela	 Prefeitura	 Municipal	 de	 Porto
Velho,	 decorrentes	 de	 descumprimento,	 por	 parte	 da	 CONTRATADA,	 de	 quaisquer	 cláusulas	 contratuais	 ou
previstas	neste	Termo	de	Referência;

8.22.	A	CONTRATADA	deverá	cumprir	a	cota,	durante	 todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	 reserva	de
cargos	 prevista	 em	 lei	 para	 pessoa	 com	 deficiência	 ou	 para	 reabilitado	 da	 Previdência	 Social,	 bem	 como	 as
regras	 de	 acessibilidade	 previstas	 na	 legislação,	 quando	 a	 contratada	 houver	 se	 beneficiado	 da	 preferência
estabelecida	pela	Lei	nº	13.146,	de	2015.

8.23.	A	CONTRATADA	deverá	cumprir	a	cota,	durante	 todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	 reserva	de
cargos,	que	dentre	os	(as)	aprendizes	a	serem	contratados	(as)	deverá	ser	priorizado	(a)	adolescente	entre	14	e
18	anos	que	estejam	em	situação	de	vulnerabilidade	ou	de	risco	social,	nos	termos	do	art.	53,	caput,	incisos	I	a
III,	§§	1º	e	§2º,	do	Decreto	Presidencial	n.	9.579/2018,	com	redação	conferida	pelo	Decreto	nº.	11.479/2023;

8.24.	A	CONTRATADA	deverá	orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres	previstos	na	Lei	nº	13.709,
de	14	de	agosto	de	2018,	adotando	medidas	eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por
força	da	execução	deste	contrato;

8.25.	Aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	na	aquisição	dos
materiais,	objeto	deste	certame,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	contratado,	observado	o
que	dispõe	o	art.	125	da	Lei	14.133/21.

	

9.	CLÁUSULA	NONA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATANTE

9.1.	Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	CONTRATADA,	de	acordo	com	o	contrato	e	os
termos	de	sua	proposta;

9.2.	Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo;

9.3.	Notificar	a	CONTRATADA	por	escrito	da	ocorrência	de	eventuais	 imperfeições,	 falhas	ou	 irregularidades
constatadas	 no	 curso	 da	 execução	 dos	 serviços,	 fixando	 prazo	 para	 a	 sua	 correção,	 certificando-se	 que	 as
soluções	por	ela	propostas	sejam	as	mais	adequadas;

9.4.	Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;

9.5.	Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do
objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à
dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

9.6.	Efetuar	 o	 pagamento	 ao	 Contratado	 do	 valor	 correspondente	 à	 execução	 do	 objeto,	 no	 prazo,	 forma	 e
condições	estabelecidos	no	Termo;
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9.7.	Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;

9.8.	Efetuar	as	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	Nota	Fiscal/Fatura	da	contratada,	no	que	couber,
em	conformidade	com	o	item	6	do	Anexo	XI	da	IN	SEGES/MP	n.5/2017.

9.9.	 Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;

9.10.	 Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	Contrato,	ressalvados	os	requerimentos	manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de
nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.

9.11.	A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência
de	ato	do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

9.12.	 Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
contratado	 no	 prazo	 máximo	 de	 60	 (sessenta)	 dias	 conforme	 determina	 o	 Inciso	 XI	 do	 artigo	 92	 da	 Lei
14.133/2021;		

	

10.	CLÁUSULA	DÉCIMA	–	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD

10.1.	As	partes	deverão	cumprir	 a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	 (LGPD),	quanto	a	 todos	os	dados
pessoais	a	que	tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a
ser	 firmado,	 a	 partir	 da	 apresentação	 da	 proposta	 no	 procedimento	 de	 contratação,	 independentemente	 de
declaração	ou	de	aceitação	expressa.

10.2.	 Os	 dados	 obtidos	 somente	 poderão	 ser	 utilizados	 para	 as	 finalidades	 que	 justificaram	 seu	 acesso	 e	 de
acordo	com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.

10.3.	É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.

10.4.	 A	 Administração	 deverá	 ser	 informada	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 sobre	 todos	 os	 contratos	 de
suboperação	firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	Contratado.

10.5.	Terminado	o	tratamento	dos	dados	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	do	contratado	eliminá-los,	com
exceção	 das	 hipóteses	 do	 art.	 16	 da	 LGPD,	 incluindo	 aquelas	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 guarda	 de
documentação	 para	 fins	 de	 comprovação	 do	 cumprimento	 de	 obrigações	 legais	 ou	 contratuais	 e	 somente
enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.

10.6.	É	dever	do	contratado	orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades
decorrentes	da	LGPD.

10.7.	O	Contratado	deverá	prestar,	no	prazo	 fixado	pelo	Contratante,	prorrogável	 justificadamente,	quaisquer
informações	 acerca	 dos	 dados	 pessoais	 para	 cumprimento	 da	 LGPD,	 inclusive	 quanto	 a	 eventual	 descarte
realizado.

10.8.	O	Contratante	poderá	realizar	diligência	para	aferir	o	cumprimento	dessa	cláusula,	devendo	o	Contratado
atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.

10.9.	O	Contratado	deverá	prestar,	no	prazo	 fixado	pelo	Contratante,	prorrogável	 justificadamente,	quaisquer
informações	 acerca	 dos	 dados	 pessoais	 para	 cumprimento	 da	 LGPD,	 inclusive	 quanto	 a	 eventual	 descarte
realizado.

10.10.	O	contrato	está	sujeito	a	ser	alterado	nos	procedimentos	pertinentes	ao	tratamento	de	dados	pessoais,
quando	 indicado	 pela	 autoridade	 competente,	 em	 especial	 a	 ANPD	 por	 meio	 de	 opiniões	 técnicas	 ou
recomendações,	editadas	na	forma	da	LGPD.

	

11.	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	DA	GARANTIA	CONTRATUAL

11.1.	Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	art.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

12.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

12.1.	À	contratada	que,	sem	justa	causa,	não	cumprir	as	obrigações	assumidas	ou	infringir	os	preceitos	legais,
ressalvados	 os	 casos	 fortuitos	 ou	 de	 força	 maior,	 devidamente	 justificados	 e	 comprovados,	 aplicar-se-ão,
conforme	 a	 natureza	 e	 gravidade	 da	 falta	 cometida,	 sem	 prejuízo	 de	 outras	 sanções	 pertinentes	 à	 espécie
prescrita	pela	Lei	Federal	nº	14.133/2021	e	no	Decreto	Municipal	nº	18.892/2022	,	e	previstas	no	Edital	e/ou
contrato,	as	seguintes	penalidades:	

12.1.1.	Inexecutar	total	ou	parcialmente	qualquer	das	obrigações	assumidas	em	decorrência	da	contratação;

12.1.2.	Ensejar	o	retardamento	da	execução	do	objeto;

12.1.3.	Falhar	ou	fraudar	na	execução	do	contrato;

12.1.4.	Comportar-se	de	modo	inidôneo;	ou,
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12.1.5.	Cometer	fraude	fiscal.

12.2.	Pela	inexecução	total	ou	parcial	do	objeto	deste	contrato,	a	Administração	pode	aplicar	à	CONTRATADA	as
seguintes	sanções:

12.2.1.	 Advertência	 por	 escrito,	 quando	 do	 não	 cumprimento	 de	 quaisquer	 das	 obrigações	 contratuais
consideradas	faltas	leves,

12.2.2.	Multa	de:

12.2.2.1.	0,5%	(cinco	décimos	por	cento)	por	dia	sobre	o	valor	adjudicado	em	caso	de	atraso	na	execução	dos
serviços,	 limitada	a	 incidência	a	15	 (quinze)	dias.	Após	o	décimo	quinto	dia	e	a	critério	da	Administração,	no
caso	de	execução	com	atraso,	poderá	ocorrer	a	não	aceitação	do	objeto,	de	forma	a	configurar,	nessa	hipótese,
inexecução	total	da	obrigação	assumida,	sem	prejuízo	da	rescisão	unilateral	da	avença;

12.2.2.2.	5%	(cinco	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	atraso	na	execução	do	objeto,	por	período
superior	ao	previsto	no	subitem	acima,	ou	de	inexecução	parcial	da	obrigação	assumida;

12.2.2.3.	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	adjudicado,	em	caso	de	inexecução	total	da	obrigação	assumida;

12.2.2.4.	As	penalidades	de	multa	decorrentes	de	fatos	diversos	serão	consideradas	independentes	entre	si.

12.2.3.	Suspensão	de	licitar	e	impedimento	de	contratar	com	o	órgão,	entidade	ou	unidade	administrativa	pela
qual	a	Administração	Pública	opera	e	atua	concretamente,	pelo	prazo	de	até	2	(dois)	anos;

12.2.4.	 Sanção	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 com	 órgãos	 e	 entidades	 da	 União,	 com	 o	 consequente
descredenciamento	no	SICAF	pelo	prazo	de	até	cinco	anos.

12.2.5.	A	Sanção	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	prevista	neste	subitem	também	é	aplicável	em	quaisquer
das	hipóteses	previstas	como	infração	administrativa	presente	neste	Termo	de	Referência.

12.2.6.	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública,	enquanto	perdurarem
os	motivos	determinantes	da	punição	ou	até	que	seja	promovida	a	reabilitação	perante	a	própria	autoridade	que
aplicou	 a	 penalidade,	 que	 será	 concedida	 sempre	 que	 a	 CONTRATADA	 ressarcir	 a	 CONTRATANTE	 pelos
prejuízos	causados;

12.2.7.	 As	 sanções	 previstas	 poderão	 ser	 aplicadas	 à	 CONTRATADA	 junto	 as	 de	 multa,	 descontando-a	 dos
pagamentos	a	serem	efetuados.

12.3.	Também	ficam	sujeitas	às	penalidades	do	art.	156	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	as	empresas	ou	profissionais
que:	

12.3.1.	Tenham	sofrido	condenação	definitiva	por	praticar,	por	meio	dolosos,	fraude	fiscal	no	recolhimento	de
quaisquer	tributos.

12.3.2.	Tenham	praticado	atos	ilícitos	visando	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação.

12.3.3.	 Demonstrem	 não	 possuir	 idoneidade	 para	 contratar	 com	 a	 administração	 em	 virtude	 de	 atos	 ilícitos
praticados

12.4.	 A	 aplicação	 de	 qualquer	 das	 penalidades	 previstas	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que
assegurará	o	contraditório	e	a	ampla	defesa	à	CONTRATADA,	observando-se	o	procedimento	previsto	na	Lei	nº
14.133,	de	2021	,	e	subsidiariamente	a	Lei	nº	9.784,	de	1999	.

12.5.	As	multas	devidas	e/ou	prejuízos	causados	à	Contratante	serão	deduzidos	dos	valores	a	serem	pagos,	ou
recolhidos	 em	 favor	 do	 município,	 ou	 deduzidos	 da	 garantia,	 ou	 ainda,	 quando	 for	 o	 caso,	 serão	 inscritos	 na
Dívida	Ativa	do	município	e	cobrados	judicialmente.

12.6.	Caso	a	Contratante	determine,	a	multa	deverá	ser	recolhida	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias,	a	contar	da
data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

12.7.	A	autoridade	competente,	na	aplicação	das	sanções,	 levará	em	consideração	a	gravidade	da	conduta	do
infrator,	 o	 caráter	 educativo	 da	 pena,	 bem	 como	 o	 dano	 causado	 à	 Administração,	 observado	 o	 princípio	 da
proporcionalidade.	
12.8.	 Se,	 durante	 o	 processo	 de	 aplicação	 de	 penalidade,	 se	 houver	 indícios	 de	 prática	 de	 infração
administrativa	tipificada	pela	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013	,	como	ato	lesivo	à	administração	pública
nacional	 ou	 estrangeira,	 cópias	 do	 processo	 administrativo,	 necessárias	 à	 apuração	 da	 responsabilidade	 da
empresa	deverão	ser	remetidas	à	autoridade	competente,	com	despacho	fundamentado,	para	ciência	e	decisão
sobre	 a	 eventual	 instauração	 de	 investigação	 preliminar	 ou	 Processo	 Administrativo	 de	 Responsabilização	 –
PAR.	

12.9.	 A	 apuração	 e	 o	 julgamento	 das	 demais	 infrações	 administrativas	 não	 consideradas	 como	 ato	 lesivo	 à
Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013	,	seguirão
seu	rito	normal	na	unidade	administrativa.	

12.10.	O	processamento	do	PAR	não	interfere	no	seguimento	regular	dos	processos	administrativos	específicos
para	 apuração	 da	 ocorrência	 de	 danos	 e	 prejuízos	 à	 Administração	 Pública	 Federal	 resultantes	 de	 ato	 lesivo
cometido	por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.	

12.11.	As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF.

12.12.	Os	prazos	para	adimplemento	das	obrigações	consignadas	no	presente	termo	admitem	prorrogação	nos
casos	e	condições	especificados	no	art.	92	da	Lei	nº	14.133/2021,	devendo	a	solicitação	dilatória,	sempre	por
escrito,	ser	fundamentada	e	instruída	com	os	documentos	necessários	à	comprovação	das	alegações,	recebida
contemporaneamente	 ao	 fato	 que	 ensejá-la,	 sendo	 considerados	 injustificados	 os	 atrasos	 não	 precedidos	 da
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competente	prorrogação.

12.13.	 As	 multas,	 aplicadas	 após	 o	 regular	 processo	 administrativo,	 serão	 descontadas	 dos	 pagamentos
eventualmente	devidos	ao	contratado.

12.14.	 A	 contratada	 que	 incorram	 nas	 infrações	 previstas	 no	 art.	 155	 da	 Lei	 Federal	 nº	 14.133,	 de	 2021,
apuradas	 em	 regular	 processo	 administrativo,	 sujeitam-se	 às	 sanções	 previstas	 no	 art.	 156	 da	 mesma	 Lei,
conforme	Decreto	nº	18.892/2023,	art.	95.

12.15.	 A	 reabilitação	 alcança	 quaisquer	 penas	 aplicadas	 em	 decisão	 definitiva,	 assegurando	 ao	 licitante	 ou
contratado	 o	 sigilo	 dos	 registros	 sobre	 o	 seu	 processo	 e	 condenação,	 conforme	 Decreto	 nº	 18.892/2023,	 art.
130.

12.16.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

a)	A	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

b)	As	peculiaridades	do	caso	concreto;

c)	As	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

d)	Os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;

12.17.	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	 pelo	 Contratante	 ao	 Contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será	 descontada	 da	 garantia
prestada	ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§	8	da	Lei	n°	14.133/2021);

12.18.	 No	 mais,	 em	 casos	 de	 inadimplemento,	 aplicam-se	 as	 sanções,	 as	 formas,	 os	 prazos	 e	 demais
prerrogativas	previstas	nos	arts.	95	à	130	do	Decreto	Municipal	Lei	n°.	18.892/2023.

12.19.	 As	 penalidades	 aplicadas	 deverão	 ser	 registradas	 no	 Sistema	 de	 Cadastramento	 Unificado	 de
Fornecedores	 –	 SICAF,	 bem	 como	 comunicadas	 ao	 Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas
(CEIS)	e	ao	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	 (CNEP),	nos	 termos	do	art.	 164	da	Lei	nº	14.133/2021,
garantindo	a	devida	publicidade	e	transparência	dos	atos	administrativos.

12.20.	 O	 Contratante	 deverá,	 no	 prazo	 máximo	 de	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da
sanção,	informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade
no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas
(CNEP),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Municipal.

12.21.	As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF	pela	Contratante.

12.22.	 No	 mais,	 em	 casos	 de	 inadimplemento,	 aplicam-se	 as	 sanções,	 as	 formas,	 os	 prazos	 e	 demais
prerrogativas	previstas	nos	arts.	95	à	130	do	Decreto	Municipal	Lei	18.892/2023.

13.	CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	INEXECUÇÃO	E	EXTINÇÃO	DO	CONTRATO

13.1.	 Ficará	 o	 presente	 contrato	 rescindido,	 a	 juízo	 da	 administração,	 mediante	 formalização,	 assegurado	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa,	nas	hipóteses	previstas	nos	artigos	137	e	138	da	Lei	nº	14.133/2021.

13.1.1.	A	inexecução	total	ou	parcial	do	contrato	ensejará	a	sua	extinção	com	as	consequências	contratuais	e	as
previstas	em	lei,	com	fulcro	no	Título	III,	Capítulo	VIII	da	Lei	n.	14.133/2021,	nos	seguintes	modos:

I	–	determinada	por	ato	unilateral	e	escrito	da	Administração,	exceto	no	caso	de	descumprimento	decorrente	de
sua	própria	conduta;	

II	 –	 consensual,	 por	 acordo	 entre	 as	 partes,	 por	 conciliação,	 por	 mediação	 ou	 por	 comitê	 de	 resolução	 de
disputas,	desde	que	haja	interesse	da	Administração;	

III	–	determinada	por	decisão	arbitral,	em	decorrência	de	cláusula	compromissória	ou	compromisso	arbitral,	ou
por	decisão	judicial.	

13.2.	 Constituirão	 motivos	 para	 extinção	 do	 contrato,	 a	 qual	 deverá	 ser	 formalmente	 motivada	 nos	 autos	 do
processo,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	as	seguintes	situações:	

I	 –	 não	 cumprimento	 ou	 cumprimento	 irregular	 de	 normas	 editalícias	 ou	 de	 cláusulas	 contratuais,	 de
especificações,	de	projetos	ou	de	prazos;	

II	 –	 desatendimento	 das	 determinações	 regulares	 emitidas	 pela	 autoridade	 designada	 para	 acompanhar	 e
fiscalizar	sua	execução	ou	por	autoridade	superior;	

III	–	alteração	social	ou	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	que	restrinja	sua	capacidade	de
concluir	o	contrato;	

IV	–	decretação	de	falência	ou	de	insolvência	civil,	dissolução	da	sociedade	ou	falecimento	do	contratado;	

V	–	caso	fortuito	ou	força	maior,	regularmente	comprovados,	impeditivos	da	execução	do	contrato;	

VI	 –	 atraso	 na	 obtenção	 da	 licença	 ambiental,	 ou	 impossibilidade	 de	 obtê-la,	 ou	 alteração	 substancial	 do
anteprojeto	que	dela	resultar,	ainda	que	obtida	no	prazo	previsto;	

VII	–	atraso	na	 liberação	das	áreas	sujeitas	a	desapropriação,	a	desocupação	ou	a	servidão	administrativa,	ou
impossibilidade	de	liberação	dessas	áreas;	

Contrato PGM CONTRATO Nº 058/2026/PGM (1071437)         SEI 006.001511/2026-36 / pg. 10



VIII	–	razões	de	interesse	público,	justificadas	pela	autoridade	máxima	do	órgão	ou	da	entidade	contratante;	

IX	–	não	cumprimento	das	obrigações	relativas	à	reserva	de	cargos	prevista	em	lei,	bem	como	em	outras	normas
específicas,	para	pessoa	com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz.	

13.3.	O	descumprimento,	por	parte	da	CONTRATADA,	de	suas	obrigações	legais	e/ou	contratuais	assegurará	ao
CONTRATANTE	o	direito	de	extinguir	o	contrato	a	qualquer	tempo,	independentemente	de	aviso,	interpelação
judicial	e/ou	extrajudicial.	

13.4.	A	extinção	por	ato	unilateral	do	CONTRATANTE	sujeitará	a	CONTRATADA	à	multa	rescisória	de	até	10%
(dez	por	cento)	sobre	o	valor	do	saldo	do	contrato	existente	na	data	da	extinção,	independentemente	de	outras
penalidades.

13.5.	Caso	o	valor	do	prejuízo	do	CONTRATANTE	advindo	da	extinção	contratual	por	culpa	da	CONTRATADA
exceder	o	valor	da	Cláusula	Penal	prevista	no	parágrafo	anterior,	esta	valerá	como	mínimo	de	indenização,	na
forma	do	disposto	no	art.	416,	parágrafo	único,	do	Código	Civil.	

13.6.	 A	 extinção	 determinada	 por	 ato	 unilateral	 da	 Administração	 e	 a	 extinção	 consensual	 deverão	 ser
precedidas	de	autorização	escrita	e	fundamentada	da	autoridade	competente	e	reduzidas	a	termo	no	respectivo
processo.	

	

14.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

14.1.	Os	recursos	orçamentários	destinados	à	cobertura	das	despesas	da	aquisição	pretendida,	em	decorrência
deste	Termo	de	Referência,	ocorrerão	na	seguinte	programação	orçamentária:

14.1.1.	Secretaria	Geral	de	Governo	–	SGG;

Projeto/Atividade:02.01.04.122.0007.2.001	

Elemento	de	Despesa:	3.3.90.39	–	–	Outros	Serviços	de	Terceiros	–	Pessoa	Jurídica;

Fonte	de	Recurso:	1.500.0000.0000.0000

	

15.	 CLÁUSULA	 DÉCIMA	 QUINTA	 –	 DA	 ABERTURA	 DE	 PROCEDIMENTO	 ADMINISTRATIVO
INADIMPLEMENTO

15.1.	No	caso	de	abertura	de	procedimento	administrativo	para	apuração	de	inadimplemento	contratuais	deverá
ser	observado	o	procedimento	estabelecido	no	art.	95	a	130	do	Decreto	Municipal	18.892/2023.

	

16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

16.1.	 Os	 casos	 omissos	 serão	 decididos	 pela	 CONTRATANTE,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 no	 artigo	 92,
inciso	 III,	 da	 Lei	 nº	 14.133/2021	 de	 01.04.2021,	 e	 demais	 normas	 federais	 de	 licitações	 e	 contratos
administrativos	 e,	 subsidiariamente,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 nº	 8.078,	 de	 1990	 –	 Código	 de
Defesa	do	Consumidor,	e	normas	e	princípios	gerais	aplicáveis.

	

17.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	DA	ALTERAÇÃO	DO	CONTRATO

17.1.	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.

17.2.	O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

17.3.	 As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	 aprovação	 da	 consultoria	 jurídica	 do	 contratante,	 salvo	 nos	 casos	 de	 justificada	 necessidade	 de
antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	 formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1
(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

17.4.	 Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

18.	CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	DA	HABILITAÇÃO

18.1.	 A	 CONTRATADA	 obriga-se	 a	 manter	 as	 condições	 que	 a	 habilitaram	 na	 contratação,	 até	 o	 total
cumprimento	deste	contrato.

19.	CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	DO	FORO

19.1.	As	partes	elegem	o	Foro	da	Comarca	de	Porto	Velho/RO	para	dirimir	dúvidas	e	controvérsias	oriundas	do
presente	instrumento.
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20.	CLÁUSULA	VIGÉSIMA	–	DA	PUBLICAÇÃO

20.1.	Após	a	assinatura	deste	contrato,	o	CONTRATANTE	providenciará	a	publicação	do	mesmo	ou	de	resumo
no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	na	forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,
bem	 como	 no	 respectivo	 Sítio	 Eletrônico	 Oficial	 do	Município	 em	 atenção	 ao	 art.	 91,	 caput,	 da	 Lei	 n.º
14.133,	de	2021.

Para	firmeza	e	como	prova	do	acordado,	é	lavrado	o	presente	contrato,	que	depois	de	lido	e	achado	conforme	é
assinado	pelas	partes	e	duas	testemunhas	que	também	os	assinam,	dele	sendo	extraídas	as	cópias	necessárias
para	seu	fiel	cumprimento,	todas	de	igual	teor	e	forma,	devidamente	certificadas	pela	Procuradoria	Geral
do	Município.

		

Porto	Velho,	RO,	15	de	junho	de	2026.

	

SERGIO	MURILO	LEMOS	PARAGUASSU	FILHO
Secretário	de	Governo	em	Exercicio

LICIA	MESQUITA	RAMOS
Representante	Legal	da	Contratada

	

VISTO:

	

SALATIEL	LEMOS	VALVERDE
PROCURADOR	GERAL	DO	MUNICÍPIO
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Salatiel	Lemos	Valverde,	Procurador(a),	em	15/06/2026,	às
11:13,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Sergio	Murilo	Lemos	Paraguassu	Filho,	Secretário(a),	em
15/06/2026,	às	20:54,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	LICIA	MESQUITA	RAMOS,	Usuário	Externo,	em	19/06/2026,
às	12:53,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://www.portovelho.ro.gov.br/sei	informando
o	código	verificador	1071437	e	o	código	CRC	887CFF2A.

Referência:	Processo	nº	006.001511/2026-36 SEI	nº	1071437
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